
NOTÍCIA CRIME

AUTORIDADE 

POLICIAL

Flagrante Delito
Pedido de Medidas 

Protetivas de Urgência*

Juiz analisa em 

até 48h*

Auto de Prisão em 

Flagrante Delito

Concede MPU Não concede MPU

MPU ao/a 

agressor/a*

MPU à 

ofendida*

MPU para proteção do 

patrimônio conjugal *

Liberdade 

provisória 

com fiança 

em pena 

abstrata de 

até 4 anos*

JUIZ

*art. 12, III, Lei nº 11.340/06 

*art. 18, Lei nº 11.340/06

*art. 22, Lei nº 11.340/06

*art. 24, Lei nº 11.340/06

*art. 23, Lei nº 11.340/06

*art. 322, CPP



AUTO DE PRISÃO EM 

FLAGRANTE DELITO 

Liberdade 

provisória 

com fiança em 

pena abstrata 

de até 4 anos*

JUIZ

Monitoramento 

eletrônico, por ex.*

Liberdade 

provisória*

Relaxamento 

de prisão*

Converte 

em prisão 

preventiva*

Prisão 

desnecessária

Prisão 

ilegal

Decreta 

medida 

cautelar*
*art. 322, CPP

*art. 321 e 322, PU, CPP

*art. 310, I, CPP

*art. 310, II, parte inicial. CPP

*art. 30, II, parte final, CPP

*art. 319, IX, CPP



AUTORIDADE 

POLICIAL

Havendo 

representação/requerimento 

de medida cautelar*

Indefere medida 

cautelar
Decreta medida 

cautelar

INQUÉRITO POLICIAL

JUIZ

Indefere prisão 

preventiva

Decreta prisão 

preventiva*

Havendo 

representação/requerimento 

de prisão preventiva*

JUIZ

*art. 282, §2º, CPP

*arts. 311, 312 e 313, III, CPP

*art. 311, CPP



INQUÉRITO 

POLICIAL

Remessa

MINISTÉRIO PÚBLICO

Distribuição 

TJPR

Manifestação 

MINISTÉRIO PÚBLICO
Oferece 

denúncia

JUIZ

Rejeita a 

denúncia*

Recebe a 

denúncia*

EXTINÇÃO DO 

PROCESSO

Citação do 

acusado

Acusado não 

encontrado/não 

citado

Citação 

por edital

Acusado comparece 

ou constitui advogado

Suspensão do processoAcusado citado

Acusado não comparece 

e não constitui advogado

Acusado apresenta 

DEFESA

*art. 395, CPP

*art. 396, CPP



Retratação da representação pela ofendida 

AÇÕES PENAIS PÚBLICAS CONDICIONADAS

Vítima manifesta interesse 

na desistência da ação
AUDIÊNCIA ESPECÍFICA*

Ouve-se o Ministério 

Público

JUIZ

EXTINÇÃO DA 

PUNIBILIDADE

ARQUIVAMENTO

*art. 16, Lei nº 11.340/06 



DEFESA DO 

ACUSADO

JUIZ

Ratificação da 

denúncia

Hipótese de 

absolvição 

sumária

Designação de audiência de 

instrução e julgamento*

Diligências*

Alegações finais 

Sentença 

absolutória*
Sentença 

condenatória*
*art. 386, CPP

*art. 387, CPP

*art. 402, CPP

*arts. 399 ao 401, CPP



SENTENÇA 

CONDENATÓRIA

Vedada a concessão de cesta básica/pecuniária, bem como a substituição de 

pena que implique o pagamento isolado de multa*

Mencionará as circunstâncias*

Mencionará as circunstâncias agravantes e atenuantes

Mencionará causas de aumento e diminuição de pena

Fixará a pena e o regime inicial da pena

Fixará quantia para reparação de eventual dano patrimonial

Manterá ou aplicará prisão preventiva ou outra medida cautelar

Determinará ao Escrivão a emissão de guia de execução

Encaminhará a vítima para programas assistenciais*

Encaminhará o autor aos centros de educação e reabilitação*

Concederá suspensão condicional às penas não superiores a 2 anos*

Poderá adotar outras providências de praxe

*art. 59, CP

*art. 9º, Lei nº 11.340/06

*art. 45, Lei nº 11.340/06

*art. 77, CP e 697, CPP

*art. 17, Lei nº 11.340/06


